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RESUMO 

 

Introdução: A perda auditiva impacta a qualidade de vida, está associada a maior prevalência 

de transtornos psiquiátricos e, frente às barreiras de comunicação, levanta-se reflexão sobre 

como a avaliação psiquiátrica de crianças e adolescentes pode ser realizada levando em 

consideração contextos linguísticos, sociais e culturais de uma população muito heterogênea. 

Considera-se surdo o indivíduo que faz uso da língua de sinais e integra a comunidade surda, 

já o indivíduo deficiente auditivo faz uso da língua falada/escrita e não participa da comunidade 

surda, e para referir-se a ambos, utiliza-se o termo indivíduo com perda auditiva. Justificativa: 

Adaptações à modalidade de comunicação preferida pelo paciente com perda auditiva são 

desafiadoras, mas necessárias para uma avaliação psiquiátrica adequada. Objetivo: Estudar na 

literatura internacional como é realizada a avaliação psiquiátrica de crianças e adolescentes 

surdos e deficientes auditivos. Metodologia: Revisão narrativa da literatura, nas bases de dados 

PubMed, Scielo, Google Scholar, além de estudos citados nos artigos encontrados. Resultados 

e discussões: A construção de uma equipe capacitada para a avaliação psiquiátrica da criança e 

adolescente com perda auditiva envolve sensibilidade cultural, o uso do intérprete da língua de 

sinais, adaptações técnicas da entrevista, conhecimento a respeito do desenvolvimento típico 

da criança com perda auditiva, características que se relacionam diretamente com a surdez e 

que podem confundir o diagnóstico, avaliação adequada da surdez, da capacidade de 

comunicação do paciente e de seus familiares e o contexto onde estão inseridos. Conclusão: A 

surdez propriamente dita é insuficiente para justificar a maior prevalência de transtornos 

psiquiátricos nesses indivíduos. As barreiras na comunicação e os eventos de vida adversos 

parecem explicar melhor o estresse imposto a essa população e por consequência, ela se torna 

mais vulnerável ao desenvolvimento de sintomas psiquiátricos. Por isso, a avaliação 

psiquiátrica deve levar em consideração múltiplos aspectos relacionados à vivência do paciente 

com perda auditiva, e para isso, faz-se necessário falar a língua dele e entender sua cultura. 

 

Palavras-chave: Avaliação psiquiátrica, crianças e adolescentes, surdez, deficiência auditiva, 

sintomas psiquiátricos, língua de sinais. 
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1. INTRODUÇÃO 

 A surdez ou deficiência auditiva pode ser considerada como uma questão invisível, não 

somente pela ausência de claros indicativos físicos de sua presença, mas também por se tratar 

de situação negligenciada pelas políticas públicas globalmente (1). Para o propósito deste 

trabalho, considera-se surdo o indivíduo que apresente qualquer grau de perda auditiva, mas 

que tenha a língua de sinais como principal forma de interagir com a sua realidade, fazendo, 

portanto, parte da comunidade surda. Já como deficiente auditivo será considerado o indivíduo 

que apesar da perda auditiva, reconhece-se como parte da cultura ouvinte, fazendo uso da língua 

falada/escrita. Para englobar ambos, será utilizado o termo pessoa/indivíduo com perda auditiva 

(ainda que a “perda” tenha se dado previamente ao nascimento). Essa distinção entre os grupos, 

por vezes, não é muito clara na literatura internacional, pode ser encontrada, com certa 

frequência, a denominação Deaf (com d maiúsculo) para se referir aos usuários da língua de 

sinais, deaf (com d minúsculo) ou hard-of-hearing para se referir aos indivíduos com perda 

auditiva não praticantes da língua de sinais e hearing impaired para se referir a ambos (2,3). 

São inúmeras as considerações acerca da condição de ser ou identificar-se como surdo ou 

deficiente auditivo, que levam em conta aspectos individuais, comunitários, históricos, 

socioculturais e biomédicos que fogem do alcance deste trabalho, mas que evidenciam uma 

pluralidade de formas de ser, tratando-se, portanto, de um grupo muito heterogêneo de 

indivíduos (4).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 90% dos indivíduos com 

perda auditiva nascem em famílias ouvintes (não usuárias das línguas de sinais) e as 

dificuldades de comunicação se iniciam já nas primeiras interações no ambiente domiciliar, 

perpassando todo o desenvolvimento da criança e do adolescente quando não há movimentação 

para estabelecer comunicação efetiva entre os membros da família e da sociedade. No decorrer 

da vida, as pessoas com perda auditiva apresentam maior prevalência de transtornos 

psiquiátricos e menor qualidade de vida em comparação às pessoas ouvintes (1). Não são 

frequentes os estudos que exploram a opinião da criança e do adolescente com perda auditiva 

sobre a condição de ser surdo em culturas ouvintes. Avaliadas quando adultas, essas pessoas 

referem maior retraimento, dificuldades na interação social, sensação de vergonha, rejeição e 

ansiedade, maiores dificuldades de acesso à Saúde Mental e menor acesso à informação, já seus 

familiares referem sentimentos frequentes de raiva e frustração (5,6). O acesso à informação, 

de uma forma geral, é negligenciado à comunidade surda, e isso se reflete em barreiras 

importantes no exercício de seus direitos, como acesso à saúde (7). No Brasil, por lei, a pessoa 

surda pode receber atendimento em saúde na Língua Brasileira de Sinais (Libras), seja com a 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=10910640&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=1452332,10928600&pre=&pre=&suf=&suf=&sa=0,0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=11940072&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=10910640&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=10928550,316075&pre=&pre=&suf=&suf=&sa=0,0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=5967315&pre=&suf=&sa=0
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presença de intérprete de Libras (o que pode trazer certo desconforto para o paciente, uma vez 

que a avaliação médica, especialmente a avaliação psiquiátrica aborda aspectos muito íntimos 

do indivíduo, que ele não quer que o intérprete saiba, ainda mais se quem está traduzindo a 

consulta é um familiar), seja com a capacitação dos profissionais da saúde no atendimento em 

Libras, o que infelizmente, é raro (8).  

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam para cerca 

de 2,3 milhões de brasileiros com algum grau de perda auditiva, destes, 153 mil sabiam usar 

Libras, e 1,7 milhão fazia uso de aparelho de amplificação sonora individual (aparelho auditivo) 

ou implante coclear. Infelizmente não é discriminada a data da perda auditiva (se ela se dava já 

ao nascimento, se ocorreu antes ou depois da aquisição da língua falada/escrita) e nem a sua 

etiologia (9). Esses aspectos necessitam ser levados em conta quando o paciente surdo ou 

deficiente auditivo se encontra frente ao psiquiatra, pois as barreiras para a comunicação efetiva 

precisarão ser transpostas para um atendimento adequado.  

No atendimento ao paciente surdo, formas alternativas de comunicação costumam ser 

tentadas, mas considera-se que a leitura labial não é confiável, a comunicação escrita é 

inadequada e a disponibilidade de intérpretes de língua de sinais é baixa (3). 

Avaliar do ponto de vista psiquiátrico uma criança ou adolescente surdo ou deficiente 

auditivo envolve deparar-se com várias barreiras de comunicação e desafios diagnósticos e 

terapêuticos, a depender do grau de fluência do profissional na língua do paciente, da 

capacidade dos responsáveis pelo paciente de se comunicarem com ele e da capacidade do 

próprio paciente de se expressar.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Diante do desafio de avaliar a criança e adolescente com perda auditiva, faz-se 

necessária adaptação à sua modalidade de comunicação principal, seja a língua falada ou 

sinalizada, e considerando as limitações que envolvem essa questão, esse estudo é proposto. 

Hipotetiza-se que a perda auditiva pode, de forma direta e/ou indireta, agravar ou precipitar 

manifestações psiquiátricas nesses pacientes. 

 

3. OBJETIVO 

Estudar na literatura internacional como é realizada a avaliação psiquiátrica de crianças 

e adolescentes surdos ou deficientes auditivos e aspectos relacionados às manifestações e 

reconhecimento de seus sintomas. 

 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=10948598&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=14247043&pre=&suf=&sa=0&dbf=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=10928600&pre=&suf=&sa=0
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4. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, através das bases de dados PubMed, 

Google Scholar e Scielo, com busca pelos termos psychiatric assessment, child and adolescent 

e deaf realizada de agosto a novembro de 2022, sem limitação de ano de publicação ou idioma. 

Ainda, foram consultados o World Report on Hearing da OMS e os estudos originais 

referenciados nos artigos encontrados. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O que acontece quando uma criança ou adolescente com perda auditiva é encaminhado 

para avaliação de suas dificuldades emocionais ou de comportamento? Um intérprete estará 

presente? O avaliador terá conhecimento sobre a cultura surda e sobre o desenvolvimento social 

e cognitivo do contexto do paciente? Por exemplo, uma frustração da criança ao não conseguir 

se comunicar com o entrevistador não usuário da língua de sinais poderia ser interpretada 

erroneamente como questão emocional ou de conduta? A inabilidade ao responder 

questionários escritos poderia ser interpretada como indicativo de deficiência intelectual? A 

avaliação inadequada de crianças e adolescentes com perda auditiva resulta comumente em 

diagnóstico e tratamento equivocados (10). 

 

5.1. O funcionamento de equipe que realiza avaliação de crianças e adolescentes com 

perda auditiva: Considerando a transculturalidade de tal proposta, é necessário que a 

equipe de saúde mental leve em consideração a multidisciplinaridade, a exemplo do 

serviço britânico, que é composto por profissionais surdos e ouvintes, das áreas do 

serviço social, psiquiatria da infância e adolescência, saúde mental comunitária, 

educação, judiciário, fonoaudiologia e atenção primária (11). Trata-se de um centro 

especializado para onde os pacientes com perda auditiva são referenciados, juntamente 

de suas famílias, para avaliação de condições psiquiátricas e psicossociais, o trabalho é 

interligado por uma rede de atenção à saúde, que é composta ainda por escolas de surdos 

e ambulatório de fonoaudiologia pediátrica, com reuniões mensais. A primeira 

entrevista é realizada em equipe com um único entrevistador, que se dirige 

primeiramente à família, e em segundo momento, avalia o paciente identificado, para 

em seguida, reunir-se somente com os familiares.  

A comunicação depende do nível de proficiência e da modalidade que o paciente 

e sua família utilizam: se a criança é surda e utiliza a língua de sinais, a entrevista é mais 

proveitosa sendo dirigida por um profissional surdo que sinaliza, que pode assim 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=13990549&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13450232&pre=&suf=&sa=0
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detectar nuances que não seriam detectadas por quem não tem a língua de sinais como 

primeira língua, uma vez que a competência linguística na entrevista tem significativo 

impacto na abrangência dos sintomas informados (12). Na experiência desse serviço 

especializado, são necessárias três horas para a avaliação inicial, com discussão de 

equipe e feedback à família.  

 

5.2. O papel do intérprete: Recomenda-se que, sempre que possível, seja do conhecimento 

da pessoa surda quem será o intérprete na avaliação, uma vez que não é incomum que 

ele seja conhecido pela comunidade surda, e, de preferência, que as avaliações 

subsequentes também tenham a presença do mesmo profissional. Antes da avaliação, 

faz-se necessária verificação pelo intérprete do nível de comunicação da pessoa surda, 

além de esclarecer para ela e sua família o contexto das perguntas que serão realizadas, 

a fim de favorecer a comunicação entre todos os presentes. Deve-se reforçar a questão 

da confidencialidade e a maior neutralidade possível do profissional - interpretar apenas 

o que é comunicado e abster-se de opinar sobre as perguntas ou respostas.  

Aspectos técnicos importantes dizem respeito à iluminação adequada, sem luzes 

no ambiente atrás do intérprete, cuidar sombras, presença de barba ou cabelos longos, e 

roupas ou adereços excessivamente chamativos capazes de atrapalhar a sinalização. O 

entrevistador deve falar normalmente, com uma pessoa de cada vez, olhando 

diretamente com quem está falando. Esse trabalho com interpretação costuma levar mais 

tempo do que uma entrevista convencional, e é adequado realizar pausas regulares, além 

de oferecer tempo após a sessão para breve “de-briefing” com o intérprete, 

especialmente se o conteúdo abordado for de alta carga emocional (11). 

 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=13481067&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13450232&pre=&suf=&sa=0
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5.3. A avaliação da surdez: É necessário identificar aspectos como idade do diagnóstico, 

como os cuidadores suspeitaram da perda auditiva, como o diagnóstico foi realizado e 

comunicado à família, quais foram as reações dos cuidadores frente ao diagnóstico, qual 

a etiologia da perda auditiva, se há ou não história familiar de surdez, se outras 

deficiências estão presentes, qual o grau da perda auditiva, qual a modalidade de 

comunicação preferida pela criança e adolescente com seus familiares e qual o grau de 

fluência deles, quais atitudes frente à cultura surda são adotadas, quais intervenções 

estão sendo empregadas (por ex. fonoterapia, audioterapia, serviço social envolvido na 

escolha mais adequada para a educação, entre outras), quais tecnologias estão sendo 

empregadas (aparelho auditivo, implante coclear, entre outras), quais as interações com 

outros surdos ou deficientes auditivos e quais os modelos de pessoas surdas ou 

deficientes auditivos que o paciente possa ter (11). 

 

5.4. O exame do estado mental: Alguns aspectos do exame do estado mental podem 

mostrar-se alterados pela surdez e pelo uso da língua de sinais, como aparência, afeto, 

pensamento e cognição (7). Uma pessoa que sinaliza (utilizando os sinais manuais e 

expressões faciais correspondentes) pode dar a impressão de estar agitada para o 

avaliador que não é familiarizado com a língua de sinais e como a expressão facial tem 

propósito linguístico específico. Déficits de linguagem podem aparentar distúrbio do 

pensamento e os domínios cognitivos que podem mostrar-se alterados em função da 

surdez incluem atenção, vigilância, e funcionamento visuoespacial (13,14).  

No tocante às diferenças no desenvolvimento neurológico infantil das crianças 

com perda auditiva, um estudo mostrou maior capacidade de perceber estímulos 

periféricos no campo visual em decorrência da surdez. Por sua vez, a maior capacidade 

de direcionar atenção aos estímulos visuais periféricos pode ser interpretada como: 

desatenção a um estímulo centralizado; comportamento opositor por aparentar que o 

indivíduo tem capacidade de focar mas escolhe olhar para os lados; estereotipia motora; 

comportamento auto estimulatório; hipervigilância ou persecutoriedade (14).  Um 

estudo apontou que a linguagem utilizada na entrevista psiquiátrica tem suas bases na 

entrevista médica clínica, e algumas perguntas como “Como você está se sentindo?” 

podem receber respostas como “Nada”, uma vez que não há dor física. É necessário 

assegurar que a criança entrevistada entenda os sinais das emoções e suas várias 

conotações, sendo necessário, muitas vezes, exemplificá-las. A pergunta “Onde você 

aprendeu a sinalizar?” recebeu como uma das respostas “Aqui”, de uma criança que 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=13450232&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=5967315&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=2341313,4105898&pre=&pre=&suf=&suf=&sa=0,0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=4105898&pre=&suf=&sa=0
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apontava para o espaço de sinalização na frente de si. Esses exemplos clamam para a 

adequação ao nível de comunicação dos entrevistados, além disso, acenos de cabeça, 

elevação de ombros e sorrisos são muito utilizados frente a perguntas muito complexas 

do ponto de vista cognitivo ou linguístico (15).  

 

5.5. Os transtornos psiquiátricos e outras situações que merecem atenção: A 

prevalência estimada de transtornos psiquiátricos em crianças e adolescentes com perda 

auditiva varia, segundo a literatura, de 15.4% (16) a 54%, com predomínio de 

transtornos externalizantes (17). Essa discrepância é explicada pelas diferentes 

metodologias, com estudos que utilizaram questionários não validados para essa 

população, e que não incluíam entrevista com a criança ou adolescente, portanto, é 

possível que os transtornos internalizantes tenham sido menosprezados (18). Já estudos 

com instrumentos adaptados para crianças e adolescentes com perda auditiva 

identificaram que os transtornos de ansiedade eram os mais prevalentes (19). O uso de 

questionários escritos com adolescentes surdos subestima a prevalência de sintomas 

psiquiátricos, e quando foi utilizada a versão na língua de sinais, a prevalência aumentou 

em 3.2 vezes (20). 

 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=13955912&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13950735&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13950726&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=4856746&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=6325706&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=9734069&pre=&suf=&sa=0
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5.6. Outras deficiências, comorbidades neurológicas e síndromes genéticas: Diversas 

deficiências adicionais foram descritas em crianças com perda auditiva, às vezes como 

aspectos de uma síndrome, sendo as mais comuns a síndrome da rubéola congênita e a 

citomegalovirose congênita. A deficiência intelectual, os transtornos do 

neurodesenvolvimento, a paralisia cerebral, a epilepsia, os transtornos de aprendizagem, 

a cegueira (ou surdo-cegueira) são características que podem se associar à surdez. 

Estudos de prevalência mostram que: 30% das crianças com perda auditiva tem uma 

deficiência adicional; 16% das crianças com perda auditiva tem sinais de anormalidade 

no sistema nervoso central; 11% dos adolescentes deficientes auditivos têm um 

transtorno de aprendizagem ou mais; 17% das crianças com deficiência intelectual tem 

perda auditiva; 13% das crianças em idade escolar com perda auditiva tem deficiência 

intelectual, cegueira, ou ambos; ter mais uma deficiência é 3 vezes mais frequente nas 

crianças com perda auditiva; 22% das crianças com perda auditiva tem mais uma 

deficiência e 8% tem duas ou mais deficiências adicionais (21–27). Ter em mente que 

podem estar presentes deficiências adicionais faz com que a adequação da comunicação 

seja necessária, uma vez que poucas crianças surdas serão fluentes na línguas de sinais, 

e além disso, averiguar se o diagnóstico da deficiência adicional foi realizado de com 

instrumentos validados para essa população. Um estudo reavaliou com instrumentos 

adequados a deficiência intelectual que fora diagnosticada em 25% dos pacientes 

surdos, e encontrou prevalência de 3-5% (28).  

As síndromes mais relacionadas à perda auditiva e a deficiências adicionais 

são: síndrome da rubéola congênita, citomegalovirose congênita, meningite, 

malformações como na síndrome DOOR, síndrome CHARGE, síndrome Treacher-

Collins, síndrome de Usher, doença de Norrie, síndrome de Pendred e síndrome de 

Alport (29). O uso de instrumentos não validados para a população de crianças com 

perda auditiva para avaliação de inteligência traz controvérsias, uma vez que pode exigir 

comandos e instruções em língua escrita/falada, e ao traduzir livremente para língua de 

sinais, obtendo a resposta em língua de sinais e traduzindo novamente para a língua 

escrita/falada, interferências podem ocorrer. O teste psicométrico SON-R 2½-7[a] é 

uma versão abreviada do SON-R 2½-7, validada na população pediátrica entre 2,5 anos 

e 8 anos incompletos, avalia a inteligência não verbal e tem versão brasileira, que pode 

ser utilizada na avaliação de crianças com perda auditiva (30). Ainda, pode ser utilizada 

a sub-escala de execução das escalas Wechsler: WISC-R (Wechsler Intelligence Scale 

https://sciwheel.com/work/citation?ids=13956275,13956308,13950693,13956370,13956379,13956383,13956387&pre=&pre=&pre=&pre=&pre=&pre=&pre=&suf=&suf=&suf=&suf=&suf=&suf=&suf=&sa=0,0,0,0,0,0,0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13956405&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=13956412&pre=&suf=&sa=0
https://sciwheel.com/work/citation?ids=14034076&pre=&suf=&sa=0
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for Children Revised), WISC-III e WISC-IV, que foram validadas para uso na 

população surda (31). 

 

5.7. Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outros transtornos do desenvolvimento: 

Embora muitos estudos foram direcionados para buscar etiologia do TEA e surdez, 

poucos abordaram as questões acerca da avaliação diagnóstica e intervenção. Devido à 

perda auditiva, a ênfase necessita ser dada nos aspectos visuais da comunicação e no 

comportamento da criança avaliada, pois confusão no diagnóstico desses indivíduos 

pode atrasá-lo em média 49 meses, o que por sua vez, retarda as intervenções clínicas e 

educacionais. Das crianças com perda auditiva avaliadas, 4% delas preenchiam critérios 

para TEA (32). 

 

5.8. Transtornos de Ansiedade: A prevalência para transtornos de ansiedade encontrada 

em estudo austríaco com crianças e adolescentes com perda auditiva durante a vida foi 

de 16.8%, e os fatores associados foram, no geral, os mesmos encontrados na população 

ouvinte. Os autores ressaltam que uma criança com deficiência está mais vulnerável ao 

bullying e à discriminação, e além disso, os fatores que mais se associaram à surdez 

foram: capacidade de se sentir compreendido pelos outros e sentir-se excluído por 

colegas. O estudo concluiu que não é o grau da perda auditiva que impacta na 

apresentação dos transtornos psiquiátricos, mas sim a capacidade de se fazer 

compreendido em casa e as experiências de vida adversas, tanto em casa quanto na 

escola (33). 
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5.9. Transtornos Depressivos: Os instrumentos de rastreio utilizados para crianças e 

adolescentes ouvintes podem subestimar ou superestimar a prevalência de depressão 

nos surdos ou deficientes auditivos devido às diferenças na aquisição de linguagem e 

expressão, além de muitos deles não serem validados nessa população (34). Sabe-se que 

os jovens com perda auditiva apresentam maior risco de depressão que os jovens 

ouvintes, com prevalência de 26% quando avaliados por entrevista clínica estruturada 

(33–37). Apesar dos jovens com perda auditiva apresentarem duas vezes mais taxas de 

dificuldades emocionais e comportamentais, essa diferença não é evidenciada naqueles 

que possuem alta proficiência na língua, seja falada ou sinalizada e essa taxa equipara-

se à dos ouvintes, trazendo à tona, mais uma vez, que as deficiências na linguagem 

impactam o desenvolvimento e agravam problemas comportamentais e emocionais 

(33,36,38). Exemplificando, crianças surdas que não conseguiam ser compreendidas 

pela família tinham risco quatro vezes maior de desenvolverem transtornos psiquiátricos 

do que aquelas pertencentes a famílias que conseguiam se comunicar com sucesso (33). 

Nas famílias onde a comunicação precoce é satisfatória, as crianças surdas são mais 

propensas a desenvolver ricos recursos psicológicos, apresentam melhor qualidade de 

vida e menor risco para depressão (39).  

Além da dificuldade na comunicação, os eventos adversos na infância impactam 

o desenvolvimento dessas crianças com perda auditiva. Apenas 25% dos pais ouvintes 

de crianças surdas que se comunicam preferencialmente pela língua de sinais considera 

a competência nessa língua como sendo boa (40). As crianças cujos pais não são fluentes 

em sua língua podem experimentar isolamento, empobrecimento na comunicação, no 

desenvolvimento da linguagem e na relação com seus familiares, aumentando risco para 

depressão (41,42). Hipotetiza-se ainda que as crianças com perda auditiva apresentam 

maior risco para fadiga relacionada à comunicação oral, e com isso, podem apresentar 

dificuldades na concentração, na energia, nas interações sociais e nas mudanças de 

humor (43,44). 
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5.10. Transtornos Psicóticos: A estrutura linguística das línguas de sinais difere das línguas 

faladas, e essa informação é necessária ao avaliar os transtornos psiquiátricos, 

especialmente os transtornos psicóticos, uma vez que a transcrição da língua sinalizada 

para a escrita pode aparentar distúrbio do pensamento, e além disso, o uso de provérbios 

para teste de capacidade de abstração mostra-se pouco útil, uma vez que as sutilezas 

semânticas podem se perder na tradução (45).  

A surdez não protege contra zumbido ou alucinações auditivas, os pacientes 

surdos podem sinalizar na direção do estímulo alucinatório, e a sensibilidade cultural é 

importante para diferenciar entre persecutoriedade como sintoma psicótico ou a comum 

crença entre as pessoas surdas de que os ouvintes estão falando deles pelas costas (15). 

Foi descrito claro distúrbio do pensamento em pacientes com esquizofrenia e em 

episódio maníaco que sinalizavam (46). 

 

5.11. Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH): A prevalência do 

TDAH em crianças com surdez hereditária é a mesma que nas crianças ouvintes, já a 

surdez adquirida está associada a aumento do risco no desenvolvimento desse transtorno 

devido a supostas vias patogênicas comuns, como na síndrome da rubéola congênita, 

citomegalovirose congênita e meningite (47–49). Ocorre que o diagnóstico de TDAH é 

frequentemente permeado por situações confundidoras, particularmente nas crianças 

com perda auditiva e outras deficiências associadas por uma impulsividade percebida 

(50,51). A criança com perda auditiva tem na visão a principal forma de interagir com 

o mundo, logo, na sala de aula, olhar frequentemente para seu redor para se comunicar 

pode ser interpretado como sintoma de hiperatividade (52). 

 

5.12. Transtorno de Conduta: Para algumas crianças com perda auditiva, o fracasso no 

estabelecimento da linguagem precocemente pode levar a pobre desenvolvimento na 

capacidade de empatia e de resolução de problemas, além disso, a forma como a criança 

com deficiência auditiva é criada influencia seus padrões de dificuldades emocionais, 

comportamentais e sociais, especialmente quando há sensação de raiva, fracasso e 

dificuldade de aceitar a condição do paciente por parte dos cuidadores (53).  
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5.13. A qualidade da comunicação: Estudo britânico apontou que a maioria (cerca de 90%) 

dos indivíduos surdos quando constitui casamento, o faz com parceiro também surdo e 

utiliza a língua de sinais como principal modalidade de comunicação (54). Grande parte 

das crianças norte-americanas com perda auditiva apresenta dificuldade na leitura e na 

escrita do idioma de seu país, e confusão pode advir na utilização de qualquer 

comunicação escrita. Ainda, esses mesmos indivíduos aprendem a responder “sim” 

quando não entendem a pergunta que foi feita, como uma forma de evitar o embaraço 

nas situações sociais, o que pode levar o avaliador, os colegas ou familiares a concluir 

que a comunicação foi efetiva, mesmo que não tenha sido (23). Uma análise da 

qualidade da sinalização de mães de crianças surdas mostrou que ela era inadequada, as 

mães sinalizaram menos frequentemente que seus filhos, usavam língua falada com 

maior frequência que eles, e tiverem nível menor que o deles no vocabulário da língua 

de sinais, sendo que 85% delas sabiam menos de 50 sinais/palavras (55). 

 

5.14. Abuso sexual: A prevalência estimada de abuso sexual na população com perda 

auditiva varia entre 11-50% (56). As razões para que as crianças surdas ou deficientes 

auditivas sejam mais vulneráveis incluem aumento do estresse parental, desvalorização 

e estigma da surdez, e falta de acesso de meios de comunicação de sofrimento (57). Essa 

dificuldade na comunicação complica a identificação, investigação e tratamento do 

abuso sexual, uma vez que comportamentos típicos de crianças ou adolescentes com 

perda auditiva podem parecer-se com aqueles que são associados a abuso sexual, e 

frente a isso, serviços de proteção da criança e adolescente precisam de profissionais 

hábeis na modalidade de comunicação dessa população, além de sensibilidade às 

necessidades linguísticas de algumas crianças surdas, que podem ter dificuldade com 

conceitos mais abstratos, além de dispender tempo suficiente para que a avaliação, 

diagnóstico e tratamento possam ser adequadamente realizados (58,59). 

 

6. CONCLUSÃO 

Diante de uma criança ou adolescente com perda auditiva, o psiquiatra frequentemente 

encontra barreiras importantes que implicam na qualidade da avaliação, especialmente quando 

não há competência na modalidade de comunicação preferida pelo paciente e sua família e 

ainda, quando não há conhecimento prévio acerca de aspectos culturais e de desenvolvimento 

específicos dessa população heterogênea (12). Esta revisão da literatura internacional buscou 
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formas de como essas barreiras podem ser transpostas, e encontrou na expertise de centros de 

referência aspectos a serem considerados: trabalhar em equipe multiprofissional, valorizar a 

língua do paciente, fazer uso de intérprete qualificado, fazer uso de tecnologias disponíveis, ter 

sensibilidade cultural e atentar para aspectos do desenvolvimento e comportamento da criança 

e adolescente com perda auditiva que podem confundir o diagnóstico. 

Há, no geral, aumento da prevalência de transtornos psiquiátricos nessa população, mas 

o que se conclui com os dados disponíveis é que não é a surdez em si que responde por isso, 

mas sim os fatores associados a ela que tornam essa população mais vulnerável, como ter 

dificuldades na comunicação, ter outros problemas de saúde e ter experiências de vida adversas 

(60). Percebe-se, portanto, a necessidade de adequar a avaliação psiquiátrica para as 

necessidades específicas dessa população, e mais especificamente diante da realidade brasileira, 

a capacitação de profissionais para esse trabalho, com maior disponibilidade de intérpretes nos 

serviços de saúde, maior difusão sobre a cultura surda e maior uso da Libras. 
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